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CAPÍTULO 3
DESIGUALDADES, CONFIGURAÇÕES TERRITORIAIS  
E COESÃO SOCIAL: O CASO DOS AÇORES

ROSÁRIO MAURITTI | SARA FRANCO SILVA | MARIA DO CARMO BOTELHO | NUNO NUNES
Iscte – Instituto Universitário de Lisboa, CIES‑Iscte

INTRODUÇÃO 

O presente texto propõe uma interpretação das configurações de coesão social na 
Região Autónoma dos Açores, a partir da caracterização das condições de vida e 
de participação social das populações nos seus diferentes territórios. A perspetiva 
desenvolvida é suportada numa conceção que põe em evidência mecanismos plurais 
e multidimensionais de desigualdade social, com as suas dinâmicas interativas e 
cumulativas (Costa, 2012). Desta forma, procura-se enfatizar sistemas de opor-
tunidades e de constrangimentos que demarcam os contextos locais/municipais, 
relacionando-os com os níveis de coesão social observados no todo da região. 

A perspetiva das desigualdades tem vindo a adquirir uma importância cres-
cente nos estudos de caracterização das sociedades contemporâneas. Tais pesquisas 
assinalam o incremento dessas desigualdades sociais à escala global (Chancel et 
al., 2022; Milanovic, 2016; Piketty, 2022), bem como os seus efeitos complexos no 
progresso económico e nas condições de bem-estar das populações de diferentes 
países, incluindo os que integram o espaço da União Europeia (British Council, 
2021; Delhey & Dragolov, 2016). O estudo que aqui apresentamos, também posi-
cionado na perspetiva das desigualdades sociais enquanto quadro interpretativo 
das configurações de coesão social que caracterizam os territórios, procura inovar 
através de uma abordagem analítica que compara as assimetrias no interior dos 
países, no presente caso, mais especificamente, entre Portugal Continental e a 
Região Autónoma dos Açores. No plano substantivo, utilizam-se dados estatísticos 
de base regional e municipal produzidos pelo Instituto Nacional de Estatística 
– INE (Anuários de Estatísticas Regionais; Estatísticas Anuais da População 
Residente; Estatísticas do Rendimento ao Nível Local; Censos), envolvendo um 
conjunto amplo de indicadores, numa análise que procura, simultaneamente, 
sublinhar dinâmicas sincrónicas e diacrónicas. 
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COESÃO SOCIAL, CIDADANIA E SUSTENTABILIDADE52

Pesquisas recentes, que se têm debruçado sobre o desenvolvimento comu-
nitário e sustentável, a coesão social e a qualidade de vida das populações nos 
territórios, referem a importância de análises que têm em conta os contextos 
específicos que enformam as práticas e interações sociais quotidianas (Berger-
Schmitt, 2000; Mauritti et al., 2022). Estes estudos demonstram que o lugar em 
que se nasce ou reside, com os seus recursos e oportunidades específicas, pro-
duz impactos na forma como cada agente social se relaciona consigo mesmo e 
com os seus contextos de proximidade, e mobiliza energias para a participação 
na vida coletiva. Assim, viver no meio rural ou urbano, em regiões marcadas 
por dinâmicas económicas e sociais inovadoras ou, pelo contrário, em terri-
tórios que registam processos complexos de empobrecimento estrutural, pode 
determinar, de forma significativa, a maior ou menor oferta e qualidade de um 
conjunto muito diverso de serviços e recursos fundamentais nas vivências e nas 
apreciações de bem-estar das populações. Tal envolve, por exemplo, as condições 
de acesso a serviços de saúde, educação e cultura, habitação, segurança social 
entre outros afins (Mauritti et al., 2020); mas também aspetos relacionados com 
as condições de mobilidade geográfica, com o ambiente local e as possibilida-
des de contacto social (Putnam, 2000) e de estabelecimento e participação em 
redes de cooperação e partilha (Botterman, Hooghe & Reeskens, 2012), entre  
outros fatores. 

No presente estudo, a coesão social é entendida, de forma lata, como o conjunto 
de recursos e mecanismos materiais e culturais que, em cada contexto, configu-
ram os sistemas de oportunidade e de constrangimento para o protagonismo e 
participação na vida social, conferindo consistência a perceções de identificação e 
de pertença ao coletivo. Como veremos adiante, em cada configuração territorial, 
as condições de vida das populações, bem como a sua capacidade de reação aos 
desafios colocados e de cooperação e partilha no todo social, são profundamente 
marcadas por desigualdades distributivas, de educação e de rendimento, que se 
intersetam, de forma sistémica e cumulativa, com assimetrias relacionadas com 
diferentes categorias sociais – por exemplo, a classe social, o género ou a idade 
(Mauritti et al., 2016; Costa & Mauritti, 2018; Costa et al., 2018) – ou, de forma 
mais simbólica mas igualmente eficaz nos seus efeitos, com desigualdades subja-
centes a processos culturais ou a mecanismos cognitivos de identificação e estig-
matização (Lamont et al., 2014) ou de reconhecimento ou de rejeição (Bernard, 
1999, cit. por British Council, 2021, p. 9). 

Desta forma, a principal hipótese de pesquisa que exploramos é a de que as 
possibilidades oferecidas nas várias dimensões de caracterização das condições 
de vida das populações nos territórios, enquadradoras das práticas e orientações 
que aquelas preconizam, quer no presente, quer nas projeções que realizam face 
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53DESIGUALDADES, CONFIGURAçõES TERRITORIAIS E COESãO SOCIAL: O CASO DOS AçORES

ao futuro, estão na génese das configurações de coesão social que definem esses 
territórios. 

A análise realizada apresenta, assim, um instrumento, teórica e empirica-
mente informado, passível de ser proficuamente utilizado na identificação e 
monitorização de fenómenos sociais que norteiam as configurações de coesão 
dos territórios que compõem a Região Autónoma dos Açores, incluindo os seus 
modos de produção e de reprodução. 

COESÃO SOCIAL E DESIGUALDADES SOCIAIS 

A ideia de que uma sociedade tem um determinado nível de “coesão” é antiga e 
tem vindo a ser compreendida a partir de um conjunto diverso de tradições dis-
ciplinares e correntes teóricas. O pouco consenso quanto ao que se pode definir 
como “coesão social” (British Council, 2021; Sage, 2013) é um dos resultados desta 
ancoragem multidisciplinar. Mas os desafios acerca desta temática emergem não 
apenas no que se refere à sua conceptualização, mas também quanto à monito-
rização da expressão real ou relacional da coesão social numa dada comunidade 
(Delhey & Dragolov, 2016). 

Na sociologia, os debates acerca da coesão estão enraizados numa história longa 
de questões teóricas sobre o quê e como se constitui a ordem social na sociedade 
(Pires, 2012). As questões respeitantes à problemática da coesão social tendem a 
emergir a partir de momentos de mudança ou transição social, que geram ques-
tionamentos e sentimentos de incerteza acerca do modo como vivemos e como 
interagimos uns com os outros, especialmente quando tais interpelações põem 
em causa, precisamente, a ideia existente de ordem social. Alguns destes eventos 
radicais de mudança social estão ligados, por exemplo, à revolução industrial e 
à transição para a organização social característica do capitalismo, fundada na 
divisão do trabalho e, como propunha Durkheim, na “solidariedade orgânica”, 
no âmbito da qual a interdependência e a cooperação assumem uma importância 
central para a coesão social. 

Na atualidade, os processos de globalização, materializados em múltiplas for-
mas de mobilidade física ou socioespacial e “virtual” (Urry, 2002), e intensificados 
ainda pelo uso massificado de meios eletrónicos e audiovisuais de comunicação, 
são apontados como elementos que tendem a contribuir para a reconfiguração 
radical dos referenciais de coesão social. Uma das principais características das 
dinâmicas presentes é a “interligação entre dois extremos de extensividade e 
intensividade: influências globalizadoras, por um lado, tendências pessoais, por 
outro” (Giddens, 1997, p. 1). Enquanto na escala global estas interligações pro-
duzem uma “distensão” espacial e temporal de diferentes contextos de relações 
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sociais, ao nível local promovem a intensa proliferação das identidades culturais 
e de eventos específicos que contextualizam a vida quotidiana (Costa, 2002), atra-
vessada por um conjunto alargado de referências de ação, que concernem uma 
variedade de acontecimentos, estilos de vida, valores, oportunidades e saberes 
que alteram as formas como nos relacionamos e interagimos, constituindo-se 
como elementos de desafio à coesão social. 

Mas o que é a coesão social? Como assinalado atrás, frequentemente, o 
conceito remete para fenómenos de natureza multidimensional que enformam 
simultaneamente, nos planos institucional e relacional, as condições de vida, 
de reconhecimento e de representação dos membros que compõem uma dada 
sociedade (Fraser, 2008). A sua abordagem pode envolver diferentes “níveis de 
integração das relações sociais” (Costa, 1999, p. 490), bem como escalas de orga-
nização das relações sociais: macro (respeitante às relações de interdependência 
sistémica das estruturas sociais e culturais), meso (respeitante às relações de 
constituição de grupos e redes sociais e de coordenação entre sujeitos coletivos) 
e micro (respeitante a práticas e sistemas de disposições que medeiam as intera-
ções, os padrões comportamentais e as orientações valorativas dos indivíduos) 
(Pires, 2014, p. 33). 

Na análise da coesão social, Schiefer e Noll (2017) distinguem três dimen-
sões-chave, que podemos articular com as escalas de organização das inte-
rações sociais: na escala macro, a dimensão associada à orientação para um 
bem-comum (ou seja, a existência de um sistema de valores partilhados entre os 
cidadãos – acrescentamos nós, numa regularidade estrutural, com configura-
ções multidimensionais fortemente associadas aos posicionamentos sociais e às 
propriedades que lhe conferem capacidade de ação social num dado momento 
histórico e contexto social); na meso, a dimensão que diz respeito ao sentido de 
pertença e identificação com uma comunidade ou sociedade (por exemplo, um 
território; uma entidade coletiva); na micro, a dimensão das relações sociais 
que os indivíduos estabelecem uns com os outros. Estas últimas, tal como pro-
põe Costa (1999, p. 296), têm lugar no âmbito dos “quadros de interação” em 
que as mesmas são construídas, reproduzidas ou atualizadas. A escala micro 
(place-based view) dá, pois, ênfase a dimensões contextualizadas de práticas 
sociais atravessadas por lógicas específicas, interacionalmente reguladas através 
de regras e recursos, de condições e de padrões de ação social, mais ou menos 
assimétricos, perante os quais os processos sociais mais vastos se atualizam  
(Costa, 2002). 

Neste quadro teórico, as desigualdades sociais e a qualidade de vida, nas 
suas interseções complexas e plurais, tendem, assim, a ser entendidas como 
antecedentes ou consequências da coesão social e do bem-estar percebido. Isto 
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é, os níveis mais elevados de desigualdade e os mais baixos de qualidade de 
vida – no extremo de desigualdade, a proliferação de experiências de exclusão 
social – tendem a resultar em menores níveis de coesão social – no extremo, na 
anomia pelo desmembramento das condições normativas que regulam a vivência 
comum, a cooperação e a identificação com o coletivo. Estas novas abordagens 
superam a aparente contradição entre coesão social e desigualdades sociais, 
suportada teórico-analiticamente no conceito de configurações territoriais 
(Mauritti et al., 2022). 

A problemática das relações entre desigualdades, configurações territoriais e 
coesão social, que aqui se desenvolve, radica igualmente no consolidado patrimó-
nio científico da sociologia das classes, suportada nos “clássicos” (Weber, 1978; 
Marx & Engels, 2008), em autores mais contemporâneos (Bourdieu, 1979 e 2001; 
Wright, 1997; Bader & Benschop, 2018; Poulantzas, 1974), bem como em auto-
res portugueses (Costa & Mauritti, 2018; Mauritti et al., 2016; Carmo & Nunes, 
2013; Nunes, 2013; Silva, 2009 e 1998; Queiroz, 2005; Pereira, 2005; Costa, 1999; 
Estanque & Mendes, 1997; Almeida, 1986; Pinto, 1985). 

 
Figura 1. Modelo conceptual 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 
A Figura 1 apresenta o modelo conceptual operacionalizado na pesquisa. 

Nesta proposta partimos da ideia de que as desigualdades sociais constituem um 
obstáculo à construção de sociedades mais inclusivas e coesas (Therborn, 2013), 
contribuindo para o enfraquecimento dos laços sociais entre os indivíduos e as 
instituições e desencadeando múltiplas formas de exclusão e de injustiça social 
(Fraser, 2022). 
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COESÃO SOCIAL, CIDADANIA E SUSTENTABILIDADE56

De acordo com a OCDE (2012, p. 51), uma sociedade é coesa “se trabalha para 
o bem-estar de toda a população, combate a exclusão e a marginalização, cria 
um sentimento de pertença, promove a confiança e oferece aos seus membros 
a oportunidade de mobilidade social ascendente”. Neste seguimento, a coesão 
social pode definir-se, de uma forma mais sucinta, como um “processo” que 
contribui para uma maior igualdade das condições de vida e proteção contra a 
exclusão social e para a construção de uma sensação de pertença à comunidade 
(Vergolini, 2011). 

Nesta perspetiva, Berger-Schmitt (2000) enfatiza que a promoção e moni-
torização da coesão territorial envolve duas dimensões distintas: uma, que diz 
respeito à redução das desigualdades sociais e da exclusão social; outra, ligada ao 
fortalecimento das relações sociais, interações e laços entre os indivíduos (aspe-
tos geralmente considerados como o “capital social” de uma sociedade – valores 
partilhados, sentimento de pertença à comunidade, confiança entre os membros 
e confiança nas instituições sociais). 

Relativamente às desigualdades sociais, tal como em Botterman, Hoghe e 
Reeskens (2012), são aqui assinaladas como “mecanismos estruturais” da coesão 
social. Assim, perspetivamos a menor ou maior coesão como um efeito complexo 
de clivagens sociais que caracterizam os contextos de participação e coopera-
ção em diferentes esferas da vida social. As oportunidades de envolvimento em 
redes sociais de solidariedade e de participação cívica, a perceção de segurança 
e a maior ou menor confiança no outro ou, ainda, a aceitação da diversidade de 
estilos de vida são alguns dos aspetos que podemos assinalar como variáveis de 
coesão (Delhey & Dragolov, 2016). Ora, se a coesão social se refere aos níveis de 
ligação e de cooperação entre segmentos da sociedade, então, níveis mais baixos 
de coesão social podem ser entendidos como o resultado de níveis de desigual-
dade mais elevados (Whelan & Maître, 2005). 

Em trabalhos anteriores, demonstrámos que o espaço social europeu é 
atravessado por desigualdades múltiplas, que resultam na existência de assi-
metrias significativas nas condições de vida e de bem-estar dos cidadãos dos 
países da Europa (Mauritti et al., 2016; Costa & Mauritti, 2018; Costa et al., 
2018; Silva et al., 2022). Estas desigualdades têm vindo a intensificar-se nos 
últimos anos em resultado dos processos de globalização, desenvolvimento 
tecnológico acelerado, flexibilização das relações de trabalho, entre outros fenó-
menos, que apelam à imposição de lógicas “individualistas”, ao mesmo tempo 
que enfraquecem as instituições sociais e colocam novos e múltiplos desafios à  
coesão social. 

Perante este contexto de incremento dos processos desigualitários na 
Europa, dentro dos quais se incluem, não apenas as desigualdades distributivas  
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(de rendimentos e de educação), como também as desigualdades categoriais 
(nomeadamente, de território, classe social, género e idade), a sociedade portuguesa 
aparece atualmente como uma das mais desiguais. Tal significa que um número 
expressivo de portugueses – cidadãos europeus – está em condições de maior 
vulnerabilidade no que diz respeito ao conjunto de recursos e de oportunidades 
a que têm acesso. Esta evidência enfatiza, logo no plano macro, a relevância do 
contexto territorial na caracterização e compreensão destes fenómenos (resi-
dir em Portugal em comparação com outros países da União Europeia – UE). 
Adicionalmente, tendo em conta as clivagens existentes no interior dos países, 
a análise destes processos assinala disparidades significativas entre as regiões 
(Mauritti et al., 2019), bem como dinâmicas e desafios específicos de coesão 
social e de bem-estar nessas regiões (British Council, 2021, pp. 40 e seguintes) 
e configurações territoriais (Mauritti et al., 2022). Deste modo, a dimensão 
do contexto local/municipal de participação e construção de laços sociais e 
de identificação com o coletivo adquire uma pertinência acrescida no estudo  
da coesão social. 

POLÍTICAS E INSTRUMENTOS DE MONITORIZAÇÃO DA COESÃO 
SOCIAL NOS TERRITÓRIOS: A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES EM 
PERSPETIVA COMPARATIVA 

A ideia de coesão social tem ganhado atenção no debate político nacional e 
supranacional. Ao nível internacional, é de referir que a política de coesão social 
integra a visão da Europa unida desde a sua fundação. O Tratado de Roma (1957) 
estabelece como objetivo de cooperação a redução das disparidades dos níveis de 
desenvolvimento entre as regiões europeias. Apesar disso, somente em 1986, no Ato 
Único Europeu, a UE define explicitamente como objetivo a “coesão económica 
e social” de todo o território, pilar da atual política de coesão (Berger-Schmitt, 
2000; Pucher et al., 2019). Na sua base está a perspetiva de poder “recuperar” o 
modelo social europeu e construir uma sociedade de bem-estar, focada nas pessoas 
e nos seus contextos, mais resiliente para enfrentar os desafios da coesão social, 
económica, digital e ambiental, e apostada na redução das desigualdades entre e 
no interior dos países (Beckfield, 2019). Especificamente, a dimensão territorial é 
integrada nas políticas de coesão apenas no Tratado de Lisboa, em 2009, o qual, 
a par da coesão económica e social, clarifica a “coesão territorial” nas ações que 
visam a “promoção de um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável em 
todo o território da UE” (Pucher et al., 2019, p. 11). 

Durante anos, a incidência de monitorização do progresso económico e 
coesão territorial esteve sobretudo baseada em indicadores de escala nacional, 
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tendo como foco a comparação entre países (membros da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico – OCDE ou da União Europeia, por 
exemplo). Contudo, recentemente, têm vindo a ser produzidas evidências de que 
esse referencial de monitorização contribui para invisibilizar assimetrias signifi-
cativas intranacionais. As dinâmicas demográficas são um exemplo notório dessas 
clivagens e invisibilidades: A Europa é hoje um continente profundamente enve-
lhecido, por força de tendências prolongadas de diminuição do peso de crianças e 
jovens e do aumento simultâneo de pessoas mais velhas. Não obstante, a análise 
destas tendências nas diferentes regiões europeias revela as consequências de uma 
competitividade territorial (Allen et al., 1998; OECD, 2020) que tende a beneficiar, 
sobretudo, as dinâmicas económicas das áreas metropolitanas, com evidentes 
prejuízos para os territórios mais afastados dos grandes centros urbanos, com 
baixo produto, reduzida produtividade e em forte declínio demográfico e social. 
Efetivamente, tanto em Portugal como noutros países europeus, os resultados 
conhecidos dos Censos 2021 revelam que tais assimetrias têm vindo a acentuar-se, 
contribuindo para aprofundar o declínio populacional e o envelhecimento das 
zonas rurais1. As implicações complexas deste “abandono” no desenvolvimento 
sustentável e no bem-estar das populações nessas regiões constituem um desafio 
comum à generalidade dos países europeus. 

O reconhecimento de profundas clivagens territoriais intra e internacionais 
que se intersetam de forma cumulativa com outras formas de desigualdade social 
contribuiu assim para uma nova geração de políticas de desenvolvimento rural, 
que procuram responder a necessidades reais de desenvolvimento sustentável e à 
promoção da coesão social a partir de uma visão das condições coletivas do ter-
ritório (place-based view) (Vasta et al., 2019; Silva, Sousa & Albuquerque, 2022). 
A este propósito, no quadro das políticas da Comissão Europeia, adotou-se o 
princípio da coesão territorial como o novo paradigma de desenvolvimento das 
regiões, permitindo a cada população tirar o melhor partido das características 
existentes no seu território (Santinha, 2014). 

Ora, promover a coesão implica um melhor conhecimento sobre a multipli-
cidade de processos e mecanismos que a possibilitam. Desde logo exige que as 
características e os desafios específicos colocados às regiões sejam abordados de 
forma diferenciada, através de uma perspetiva que engloba a visão dos territó-
rios e das suas populações. É nesta orientação, tendo em vista a criação de uma 

1  Em Portugal, cerca de 164 municípios num total de 308 foram classificados como “municípios de 
baixa densidade”, numa deliberação da CIC Portugal 2020, para aplicação de medidas de diferenciação 
positiva dos territórios. Nesta classificação “adota‑se uma abordagem multicritérios que considera a 
densidade populacional, a demografia, o povoamento, as características físicas e socioeconómicas e 
as acessibilidades” (CIC Portugal, 2020, p. 1).
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ferramenta estatística que apoia a monitorização do desenvolvimento regional 
em diferentes escalas do território nacional, que o INE operacionaliza o ISDR – 
Índice Sintético de Desenvolvimento Regional. 

A construção deste índice tem subjacente uma conceção que procura incor-
porar diferentes vertentes de sustentabilidade do desenvolvimento e da coesão 
territorial, simultaneamente, nos domínios económico (desempenho competi-
tivo da região), ambiental (qualidade ambiental) e social (coesão social). Neste 
quadro, a coesão social – um dos eixos de monitorização do desenvolvimento 
regional – é “resultado de níveis aceitáveis de equidade de condições de vida, e 
propicia condições sociais para a reprodução social e económica sustentável e para 
a atratividade dos territórios” (INE, 2009, p. 12). Trata-se, pois, de um conceito 
multidimensional que engloba variáveis referentes, por exemplo, à estrutura e 
dinâmica sociodemográfica, à dimensão socioeconómica e rendimentos, à dimen-
são social respeitante a recursos e equipamentos nas áreas de saúde, educação e 
cultura. No seu conjunto, estas variáveis procuram aferir as capacidades oferecidas 
pelo coletivo para a adaptação social, bem como os potenciais de exclusão social 
e as condições de satisfação de necessidades básicas, relevantes nas perceções 
de pertença e de identificação com a comunidade. Estão aqui em causa diversas 
componentes ligadas à eficácia da ação redistributiva do Estado (Mauritti et al., 
2020), nomeadamente a educação universal ou as ações unificadoras em maté-
ria de oferta cultural, as condições institucionais de regulação das relações que 
enformam o acesso e exercício à atividade económica, bem como os instrumentos 
de segurança social que lhe estão associados. 

A análise do Índice de Coesão Social e Económica das Regiões Portuguesas 
(ICSERP) de 2020, produzido pelo INE (ver Tabela 2), permite verificar que, no 
todo nacional, as regiões autónomas dos Açores e da Madeira correspondem às 
regiões NUTS II que apresentam maiores desafios neste domínio – em compa-
ração com o Continente (100,7), os valores das regiões são de 88,9 (na Madeira) 
e 82,3 (nos Açores). A posição da região dos Açores (com o índice mais baixo no 
contexto nacional desde 2011) assinala as dificuldades acrescidas dos cidadãos 
açorianos, quer na satisfação de necessidades básicas, quer no acesso a serviços 
públicos e equipamentos coletivos que integram ações inscritas nas funções sociais 
do Estado, como as assinaladas atrás. 
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Tabela 2. Índice de Coesão Social e Índice de Desenvolvimento Regional  

em Portugal (2011, 2020) 

  
Índice de  

Coesão Social 
Índice de Desenvolvimento 

Regional (global) 

   2011  2020  2011  2020 

Continente  100,8  100,7  100,5  100,4 

Norte  97,3  99,1  98,5  99,4 

Centro  100,6  101,0  97,1  98,2 

Área Metropolitana de Lisboa  106,9  105,5  108,0  106,0 

Alentejo  99,1  95,3  96,5  95,4 

Algarve  95,3  90,4  93,8  90,1 

Região Autónoma dos Açores  82,7  82,3  89,4  89,6 

Região Autónoma da Madeira  85,3  88,9  91,1  95,8 

Fonte: INE, Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (2011, 2020).  
Extraído em 22 de agosto de 2022, http://www.ine.pt. 

 
Estes dados são coerentes com outros estudos que assinalam os elevados 

índices de pobreza que configuram a Região Autónoma dos Açores (Diogo, 
2019), a qual concentra o maior número de beneficiários do Rendimento Social 
de Inserção (RSI) em Portugal. Diogo destaca, igualmente, as disparidades que 
se verificam dentro do território, onde a pobreza (medida aqui através do RSI) 
está concentrada em determinadas freguesias da região (especialmente na Ilha 
de São Miguel). Na sua análise, o autor enquadra tais desigualdades na histó-
ria do arquipélago, bem como na sua fragmentação (a divisão dos Açores em 
diversas parcelas de tamanho e população distinta), reforçada pelas assimetrias 
que marcam o perfil qualificacional das suas populações e a própria qualidade 
e disponibilidade de emprego.  No setor privado, os empregos incidem sobre-
tudo em atividades de serviços relacionadas com o turismo, as quais, apesar 
do clima marítimo de temperatura amena que caracteriza a Região ao longo 
do ano, têm forte componente de sazonalidade, significando como tal empre-
gos precários e pouco qualificados (SREA, 2018). Estes traços de desigualdade 
intersetam-se ainda, de forma cumulativa, com mecanismos de segmentação 
de oportunidades relacionados com o género. Com efeito, as desigualdades 
entre mulheres e homens assumem uma expressividade relevante nos contex-
tos onde se observa maior incidência de pobreza, estando associadas a outras 
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questões sociais que apresentam um ritmo específico nestes territórios, como a 
violência doméstica, as baixas taxas de atividade feminina, os baixos níveis de 
escolaridade e a dinâmica demográfica que, apesar de hoje apresentar ainda um 
quadro de favorecimento marcado pela baixa presença relativa de pessoas com 
idades acima dos 64 anos, enfatiza um quadro de envelhecimento da população  
(Diogo & Rocha, 2018). 

Nos pontos seguintes, procuramos enquadrar os padrões observados atra-
vés do Índice de Coesão Social e Económica das Regiões (em especial os Açores) 
num modelo analítico teórica e empiricamente informado na problemática das 
desigualdades sociais. 

OBJETIVOS DA PESQUISA E METODOLOGIA 

De acordo com o modelo conceptual da pesquisa (Figura 1), traçaram-se os 
seguintes objetivos específicos: 

1.  Identificação e análise de indicadores quantitativos disponíveis para carac-
terizar as desigualdades sociais nos municípios da Região Autónoma dos 
Açores (Tabela 3);

2.  Análise comparativa entre as configurações das desigualdades sociais na 
Região Autónoma dos Açores e Portugal Continental, simultaneamente, 
numa perspetiva sincrónica e diacrónica – reportada ao período 2011-2021 
(Figuras 4 e 5); 

3.  Compreensão das interseções complexas da multidimensionalidade que 
caracteriza as desigualdades sociais nos municípios dos Açores, tendo 
em vista identificar diferentes perfis de desigualdade socioeconómica e 
territorial, com base nas correlações entre os indicadores de desigualdade 
(Figuras 6 e 7); 

4.  Posicionamento da Região Autónoma dos Açores nas configurações ter-
ritoriais identificadas no estudo TIWELL (Mauritti et al., 2022). 

Para concretizar os objetivos propostos, a partir da exploração de estatísticas 
das regiões/municípios e dos Censos, começámos por proceder ao mapeamento 
de um conjunto amplo de indicadores de desigualdade social relativos à Região 
Autónoma dos Açores. Na maioria dos casos, os dados obtidos reportam ao 
período entre 2011 e 2021; contudo, para alguns dos indicadores (rendimento 
bruto por sujeito passivo; coeficiente de Gini; população que estuda ou trabalha 
noutro município), não foi possível encontrar dados disponíveis, considerando-se 
por isso outros anos aproximados. O objetivo foi recolher dados que permitissem 
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uma análise das dinâmicas de desigualdade que caracterizam a região, conside-
rando um período temporal alargado. 

Na seleção destes indicadores, sempre que possível, tivemos por base o tra-
balho já antes desenvolvido e estabilizado pela equipa para os municípios de 
Portugal Continental, a partir do qual construímos uma tipologia de territórios 
que posiciona os municípios em função das suas características de desigualdade. 
Tal inclui indicadores relativos ao território, população, rendimentos, condi-
ção socioeconómica, classes sociais, educação e mobilidade intermunicipal  
(ver Tabela 3). Ao todo foram recolhidas 14 variáveis com 26 indicadores asso-
ciados, organizados para criar uma base de dados, de forma a possibilitar a 
caracterização do arquipélago – território e população residente – nas diferentes 
variáveis abordadas. Para o efeito consultaram-se os dados disponíveis em esta-
tísticas oficiais do INE, como os Anuários Estatísticos Regionais, as Estimativas 
Anuais da População Residente, as Estatísticas do Rendimento ao Nível Local 
e dos Censos (2011 e 2021). 

O indicador de classe social (variável derivada) foi construído segundo os 
procedimentos definidos na tipologia ACM (Costa, Machado & Almeida, 2007). 
A operacionalização deste indicador tem por base uma matriz de lugares de classe 
que considera variáveis como a condição perante a atividade económica, a pro-
fissão e a situação na profissão. No presente estudo, devido à ausência de dados 
recentes que compreendam toda a população trabalhadora (os últimos disponíveis 
remetem para os Censos de 2011), o indicador socioprofissional tem por referência 
as estatísticas relativas aos Quadros de Pessoal (GEP/MTSSS), envolvendo tra-
balhadores por conta de outrem que desempenham a sua atividade profissional 
no setor privado (não inclui os trabalhadores da administração pública, nem os 
trabalhadores por conta própria). 

Relativamente aos rendimentos, de forma a captar as desigualdades econó-
micas dentro dos municípios, considerou-se o coeficiente de Gini do rendimento 
bruto médio mensal por sujeito passivo, sendo este um dos indicadores mais 
utilizados na medição de disparidades económicas que opõem as populações 
dos diferentes territórios. 

Foi necessário também efetuar algumas transformações dos dados, envol-
vendo o cálculo de taxas de variação de população e escolaridade para medir as 
evoluções nos territórios entre 2011 e 2020/21. 

Através da análise exploratória e descritiva dos indicadores considerados, foi 
possível obter um retrato das desigualdades sociais e territoriais que configuram 
os municípios dos Açores, no momento presente, bem como avaliar a sua evolu-
ção desde 2011 até à atualidade. Posteriormente procedeu-se à análise comparada 
entre a Região Autónoma dos Açores e Portugal Continental. 
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Finalmente, para a análise das interseções entre as dimensões estruturais de 
desigualdade que configuram o território, as quais permitem olhar para o inte-
rior do Arquipélago e perceber a sua associação com os diferentes municípios, 
procedeu-se à realização de uma análise categorial em componentes principais 
(CatPCA). Com a representação, no mesmo plano, dos indicadores considerados 
e dos municípios, é possível observar as inter-relações existentes e identificar 
padrões de associação entre as desigualdades sociais e os municípios. 

 
Tabela 3. Indicadores de desigualdade social 

Dimensão Indicadores Fonte

Território 

Tipologia de áreas urbanas (2011 e 2020): 
• APU – População residente em Áreas 

Predominantemente Urbanas (%) 
• AMU – População residente em Áreas 

Maioritariamente Urbanas (%) 
• APR – População residente em Áreas 

Predominantemente Rurais (%) 

INE, Estimativas Anuais 
da População Residente 

População 

Densidade populacional (n.º hab./km2) 
(2011 e 2021) 

INE, Estimativas Anuais 
da População Residente 

Taxa de variação da densidade 
populacional (%) (2001‑2011) / (2011‑2021) 

INE, Estimativas Anuais 
da População Residente 

População residente, segundo grandes 
grupos etários (2011 e 2021): 
• Inferior a 25 anos (%) 
• 25 a 64 anos (%) 
• Homens com 65 ou mais anos (%) 
• Mulheres com 65 ou mais anos (%) 

INE, Censos 2011 e 2021
INE, Estimativas Anuais 
da População Residente 

Índice de dependência total (N.º) 
(2011 e 2020) 

INE, Estimativas Anuais 
da População Residente 

Taxa de variação da população com 
idades entre os 0 e os 14 anos (%) 
(2001‑2011) / (2011‑2021) 

INE, Censos 2011 e 2021 

Taxa de variação da população com 
idade igual ou superior a 65 anos (%) 
(2001‑2011) / (2011‑2021) 

INE, Censos 2011 e 2021 
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Dimensão Indicadores Fonte

Rendimentos 

Rendimento bruto declarado por sujeito 
passivo (€) (2015 e 2019) 

INE, Estatísticas do 
Rendimento ao nível 
local com base na 
informação produzida 
pelo Ministério das 
Finanças – Autoridade 
Tributária e Aduaneira 

Coeficiente de Gini do rendimento bruto 
declarado por sujeito passivo (%) 
(2015 e 2019) 

INE, Estatísticas do 
Rendimento ao nível 
local com base na 
informação produzida 
pelo Ministério das 
Finanças – Autoridade 
Tributária e Aduaneira 

Classes 
sociais 

Classes sociais dos trabalhadores por 
conta de outrem (2011 e 2020): 
• % Dirigentes
• % Profissionais, Técnicos e de 

Enquadramento
• % Empregados Executantes
• % Operários
• % Trabalhadores Não Qualificados

INE, Anuários 
Estatísticos Regionais 
2020 

Educação 

População com 15 ou mais anos por nível 
de escolaridade (2011 e 2021):
• % Sem grau
• % Básico
• % Secundário 
• % Superior 

INE, Censos 2011 e 2021 

Taxa de variação do ensino secundário 
da população com 15 ou mais anos (%) 
(2011‑2020)  

INE, Censos 2011 e 2021 

Taxa de variação do ensino superior da 
população com 15 ou mais anos (%) 
(2011‑2020) 

INE, Censos 2011 e 2021 

Mobilidade 
População que trabalha ou estuda noutro 
município (%) (2011) 

INE, Censos 2011 
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CONFIGURAÇÕES DE DESIGUALDADE NA REGIÃO AUTÓNOMA  
DOS AÇORES 

Localizada na zona central do Atlântico Norte, a Região Autónoma dos Açores é 
formada por nove ilhas, todas de origem vulcânica (19 municípios), e ocupa uma 
área de 2322 km2, onde residem perto de 236 440 pessoas – o que corresponde a 
uma densidade populacional de 102 habitantes por km2 (Figura 4). O arquipélago 
é marcado pela presença de áreas medianamente urbanas (45%), formadas por 
vilas e pequenas cidades, e áreas predominantemente rurais (28%). 

De acordo com os resultados conhecidos dos Censos 2021, a composição 
etária da população incide nas idades dos 25 a 64 anos (53%), mas conta ainda 
com alguma expressão de crianças e jovens até 24 anos (26%); as idades com 65 e 
mais anos têm uma representação mais diminuta (cerca de 17%). No entanto, face 
a 2011, as idades até 14 anos têm vindo a reduzir de forma significativa (-22%), 
enquanto o peso relativo de pessoas acima dos 65 anos, no mesmo período, teve 
uma taxa de crescimento na ordem dos 21% (Figura 5). Refletindo esta estrutura 
etária, atualmente o índice de dependência total revela que para cada 100 adul-
tos em idade ativa, existem perto de 45 pessoas nas idades inativas (incluindo 
crianças e jovens com menos de 15 anos e maiores de 64 anos). 

Na caracterização dos perfis educativos da população com 15 e mais anos, 
destaca-se a prevalência de pessoas com o ensino básico (cerca de 61%), regis-
tando-se ainda alguma presença dos que não têm qualquer grau de escolaridade 
(perto de 5%). No todo da população, pouco mais de 1/3 detém pelo menos o 
ensino secundário (21%, com o secundário; 14%, com grau superior). Ou seja, 
apesar de, entre 2011 e 2021, as taxas de variação dos níveis de educação secun-
dário (+64%) e superior (+48%) seguirem tendências positivas de elevação das 
qualificações, um segmento muito expressivo da população adulta açoriana, sem 
possibilidades (ou pelo menos incentivos suficientes) de reforço dos seus recursos 
educativos, mantém níveis de educação que não o habilita a uma participação 
plena, com protagonismo nos desafios colocados à sociedade atual. 
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Figura 4. Configurações das desigualdades sociais nos Açores e em Portugal Continental

região autónoma dos açores 
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portugal continental

 

Fonte: INE, Anuários de Estatísticas Regionais/Municipais e Censos. Ver quadro 3. Elaboração própria. 

De forma coerente com o quadro traçado para o perfil de qualificações da 
população, os dados referentes à composição socioprofissional do conjunto de 
trabalhadores assalariados em entidades empresariais privadas e em organiza-
ções do setor social enfatizam a forte presença (cerca de 78%) de empregados 
em atividades de base, não qualificadas e semiqualificadas, na indústria e agri-
cultura e nos serviços administrativos, comerciais e de segurança – na figura 4, 
estes correspondem aos posicionamentos sociais de classe relativos a empregados 
executantes, operariado e não qualificados (este último envolvendo trabalhadores 
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indiferenciados que exercem atividades precárias e/ou mal remuneradas nos 
vários setores económicos). No todo do arquipélago, as classes sociais dotadas 
de maiores recursos económicos, de status e prestígio social, como os dirigentes 
(3%) e os profissionais técnicos e de enquadramento (19%), que desempenham 
atividades profissionais de qualificação média ou elevada e exercem funções de 
chefia intermédia e superior, têm uma presença relativamente diminuta. 

De notar que a sub-representação de setores de maior qualificação reflete, em 
parte, a ausência, nos dados que suportam a análise, de trabalhadores da admi-
nistração pública, envolvendo em 2021, segundo dados da DGAEP, mais de 25 
800 trabalhadores, dos quais pouco mais de metade são dirigentes e profissionais 
especialistas intelectuais e científicos e quadros técnicos e intermédios. A sua 
presença enfatiza, pois, a expansão (embora polarizada e refletida, como veremos 
adiante, em geografias contrastantes) de atividades de serviços públicos. Estas 
atividades incluem serviços de alta pericialidade técnica e científica, ligados às 
áreas de ciência e educação, gestão administrativa e política, de decisão e apoio 
jurídico, saúde e segurança social, para além dos serviços gerais administrativos 
e de apoio de base às atividades económicas e sociais sob alçada de instituições 
públicas. 

Os rendimentos brutos médios anuais da população açoriana rondam os  
12 865 euros. Contudo, o Coeficiente de Gini permite observar que no arquipé-
lago as desigualdades na distribuição de rendimentos são muito significativas 
(na ordem dos 41,7%). 

Quanto à mobilidade, cerca de 14% da população trabalha ou estuda noutro 
município que não o de residência habitual. 

TRAÇOS E TENDÊNCIAS DE CONVERGÊNCIA E DIVERGÊNCIA FACE AO 
CONTINENTE NA ÚLTIMA DÉCADA 

A perspetiva comparativa com o Continente (Figura 4) procura posicionar os 
mecanismos de desigualdade social que caracterizam o arquipélago dos Açores 
nas configurações territoriais do todo nacional. Esta análise é complementada 
com a visão das tendências que atravessam os dois contextos nas varáveis em foco 
ao longo da última década (Figura 5). 

A análise comparativa permite verificar que a nomenclatura urbana que 
caracteriza a distribuição da população residente no território açoriano, relativa-
mente incidente nas áreas medianamente urbanas e nas áreas predominantemente 
rurais, emerge, desde logo, como traço de contraste face à distribuição associada 
ao Continente, o qual é formado, essencialmente, por áreas predominantemente 
urbanas (que ocupam cerca de 74% do território). A densidade populacional, 
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embora ligeiramente mais intensa no território continental (111 habitantes por 
km2), apresenta tendências de diminuição em ambos os contextos, coerentes com 
a perda geral de população que tem marcado o país na última década. Apesar 
disto, estas tendências são, de facto, mais acentuadas nos Açores: entre 2011 e 
2021, a taxa de variação da densidade populacional no arquipélago revela uma 
diminuição mais de duas vezes superior àquela que se verificou em Portugal 
Continental (-4,4 nos Açores e -1,7 no Continente). 

Não obstante, em 2021, a estrutura etária da população denota ainda uma maior 
presença no arquipélago quer das idades até 25 anos (26%, +3 pontos percentuais 
[p.p.] do que o observado no todo do Continente), quer do grupo etário dos 25 a 
64 anos, prevalecente na população economicamente ativa (57%, +4 p.p. do que 
no Continente). Este quadro mais favorável na Região Autónoma dos Açores é 
reforçado também pelo peso diminuto do segmento da população a partir dos 64 
anos (17% nos Açores, -7 p.p. do que o observado no conjunto populacional do 
Continente), refletindo um índice de dependência total substancialmente infe-
rior no arquipélago (45; -12 p.p. em comparação com o Continente). Contudo, 
na última década, a região (de forma mais acentuada do que o todo nacional) 
apresenta perdas significativas de crianças até aos 14 anos (entre 2011 e 2021 a 
taxa de variação associada é de -22%; -14% no Continente), enquanto, no mesmo 
período, o peso da população com 65 e mais anos aumentou perto de 21% (20% no 
Continente). Estas tendências evidenciam um movimento de convergência com 
a estrutura demográfica do todo nacional, contribuindo, assim, para intensificar 
um quadro sistémico de envelhecimento do país. 

O perfil qualificacional da população residente no arquipélago açoriano 
reflete alguns ganhos, associados sobretudo à diminuição do analfabetismo, o 
qual, apesar de deter ainda alguma expressão, caiu perto de 5 p.p., traduzindo 
uma melhor performance da região em comparação com o Continente, onde 
esse recuo foi de -4 p.p. Contudo, a população que não foi além do ensino básico 
mantém uma presença muito expressiva na região (61%, -8 p.p. face a 2011; no 
Continente representa 52%, com uma diminuição associada em relação a 2011 
de -9 p.p.). Assim, apesar de as taxas de variação dos níveis educacionais nos 
patamares de educação secundária e superior nos territórios açorianos revelarem 
uma dinâmica mais positiva do que a observada no todo nacional, as distâncias 
no perfil qualificacional mantêm-se expressivas: na Região Autónoma dos Açores, 
em 2021, cerca de 35% da população detém pelo menos um diploma de estudos 
secundários (14% da qual concluiu um grau superior); no Continente, no mesmo 
ano, encontramos 43% e 19%, respetivamente. 

A comparação dos contextos em referência relativamente às configurações 
da estrutura socioprofissional, no ano mais próximo reportadas apenas aos 
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trabalhadores assalariados dos setores empresarial e social, confirma um quadro 
geral de maior desqualificação dos trabalhadores do Arquipélago. Tal é desde 
logo notável na menor presença relativa de atividades de serviços de maior 
pericialidade técnica e científica (os Profissionais Técnicos e de Enquadramento 
representam 19% na região, contra 34% no Continente; os Dirigentes 3% e 
6%, respetivamente). Adicionalmente, nos segmentos de assalariamento de 
base da agricultura, indústria e serviços, este quadro é ainda acentuado pela  
sobrerrepresentação de “trabalhadores não qualificados” (19% na Região Autónoma 
dos Açores; 8% no Continente). 

 
Figura 5. Evolução dos indicadores de desigualdade  

na Região Autónoma dos Açores e em Portugal Continental (2011-2020) 

 

 
Fonte: INE, Anuários de Estatísticas Regionais/Municipais e Censos. Ver quadro 3. Elaboração própria. 

 
Apesar destas assimetrias, os rendimentos médios brutos anuais declarados 

em sede de IRS, sendo mais baixos do que os registados em Portugal Continental 
(na região rondam, em termos médios anuais, os 12 865 euros; -755 euros/ano do 
que o Continente), são relativamente elevados quando comparados com o padrão 
de rendimentos de diferentes configurações territoriais no país (cf. Mauritti et 
al., 2022). A análise comparada do montante médio de rendimentos brutos entre 
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2015 e 20192 denota uma evolução positiva nos dois contextos, ainda que mais 
intensa no Continente (a taxa de crescimento associada à recuperação de rendi-
mentos ronda os 15% no Arquipélago e os 17% no Continente). De resto, as fortes 
desigualdades assinaladas em relação à distribuição de rendimentos, medidas 
através do Gini, estão em linha com o observado no todo do território nacional. 

A mobilidade intermunicipal, último indicador analisado neste perfil, é rela-
tivamente diminuta quando comparada com a realidade continental (nos Açores 
14% da população trabalha ou estuda noutro município, no Continente são cerca 
de 30% os cidadãos envolvidos neste tipo de mobilidade). 

ASSIMETRIAS ENTRE E NOS MUNICÍPIOS DOS AÇORES 

Um olhar sobre o interior do território açoriano permite assinalar diferenças 
substantivas no que diz respeito às condições sociodemográficas, socioprofissio-
nais e económicas da população residente nos municípios da Região Autónoma, 
revelando assim um retrato territorial heterogéneo do arquipélago. 

A figura 6 apresenta os padrões de associação entre as variáveis que compõem 
a caracterização da estrutura sociodemográfica da população nos 19 municípios 
açorianos. Nos dois quadrantes à esquerda, estão posicionados os municípios com 
maior concentração de áreas urbanas. Entre estes, Lagoa, Ponta Delgada, Ribeira 
Grande, Angra do Heroísmo, Vila Franca do Campo e Vila da Praia da Vitória 
correspondem aos aglomerados com maior densidade populacional. A estrutura 
de idades da sua população caracteriza-se pela presença relevante de crianças e 
jovens (com idades inferiores a 25 anos). Concomitantemente, nestes mesmos 
contextos, os últimos dez anos foram pautados pelo crescimento substantivo de 
população mais velha (pessoas com 65 e mais anos) – em particular, Angra do 
Heroísmo e Vila da Praia da Vitória. No topo da figura à esquerda, correspon-
dente ao segundo quadrante, Ribeira Grande e Povoação surgem associadas à 
forte presença de população nas idades dos 25 aos 64 anos. 

Também no topo da figura, no quadrante 1, à direita, estão localizados os 
municípios que apresentam tendências mais favoráveis relativamente à presença 
de famílias com crianças (até aos 14 anos): Madalena e São Roque do Pico. Aliás, 
de acordo com os dados conhecidos dos Censos 2021, Madalena é no contexto 

2  Período que cobre um ciclo de governação socialista, entre 2015 e 2020, na Região Autónoma dos 
Açores correspondente ao XII Governo Regional – XXI Governo da República Portuguesa. No plano 
nacional, o XXI Governo foi pautado pelo acordo de cooperação estratégica conhecido por “Gerin‑
gonça” entre PS, BE, PCP e PEV, logo a seguir a um ciclo de governação durante o qual Portugal foi 
sujeito a um programa de assistência financeira tutelado pela Troika (Fundo Monetário Internacional, 
Banco Central Europeu e Comissão Europeia).
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do Arquipélago açoriano o único município que viu a sua população crescer nos 
últimos dez anos (2,1%); os restantes concelhos posicionados neste quadrante 
assinalam tendências de perda demográfica menos significativas em comparação 
com as restantes configurações territoriais. 

Ainda à direita, em baixo, no quarto quadrante da figura, estão localizados 
os municípios de Santa Cruz da Graciosa, Lajes do Pico e Calheta, associados a 
tendências mais intensas de envelhecimento populacional, sobretudo por maior 
concentração de pessoas mais velhas (homens e mulheres com 65 e mais anos). 
É também nestes contextos que o índice de dependência total é mais elevado. 

 
Figura 6. Padrões de associação entre os indicadores demográficos  

e posicionamento dos municípios da Região Autónoma dos Açores

 

Fonte: INE, Anuários de Estatísticas Regionais/Municipais e Censos. Ver quadro 3. Elaboração própria. 

 

Complementando esta análise focada nas assimetrias que atravessam os 
municípios da Região Autónoma dos Açores, a Figura 7 permite visualizar os 
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traços socioprofissionais, socioeducativos e económicos da população nos diversos 
concelhos. Também aqui se observam diferenças significativas, que têm impactos 
nas condições de vida das populações e na coesão social do território. 

No quadrante em baixo à direita, estão localizados os municípios que tendem 
a acumular situações mais favoráveis nas diversas variáveis de caracterização 
que suportam a análise. Encontramos aqui contextos pautados por maior oferta 
e variedade de atividades de prestação de serviços. Ponta Delgada, Angra do 
Heroísmo, Vila do Porto, e também São Roque do Pico e Horta revelam uma 
maior presença relativa de profissionais com perfis de qualificação e pericialidade 
técnica e científica melhorados (diplomados com ensino superior e secundário), 
que exercem funções técnicas e de chefia intermédia ou superior nas organiza-
ções (PTE, Profissionais Técnicos e de Enquadramento), auferindo rendimentos 
médios mais elevados. Também localizados neste quadrante, estão os municípios 
de Madalena e Vila da Praia da Vitória, com a presença de dirigentes de topo 
das empresas e organizações, no geral profissionais dotados de maiores recur-
sos económicos, poder e prestígio social. A assimetria de condições de vida e de 
bem-estar destes segmentos, face a outros prevalecentes no território, contribui 
para que também este quadrante esteja associado a maiores desigualdades na 
distribuição de rendimentos, medidas através do coeficiente de Gini (este parti-
cularmente elevado em Vila do Porto e Ponta Delgada). 

Reforçando a importância das atividades de serviços diversos, ainda à direita 
da figura, mas no quadrante superior, encontramos Santa Cruz das Flores, o 
município açoriano com maior peso relativo de trabalhadores que realizam ativi-
dades semiqualificadas de apoio administrativo e serviços comerciais, de cuidado 
social e pessoal e de proteção e segurança (EE, Empregados Executantes). Não 
obstante, na Região Autónoma, uma parte significativa dos sujeitos posicionados 
nesta classe social é detentora de recursos educacionais baixos e muitos baixos. 
Tal incidência reflete-se no posicionamento de municípios como Lajes das Flores 
ou Povoação (no topo da figura, à esquerda), configurados pela presença do seg-
mento socioprofissional dos empregados executantes, nestes contextos sobretudo 
mobilizados em atividades de serviço de base, pouco exigentes em termos de 
perfil qualificacional e com baixo retorno financeiro. 
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Figura 7. Padrões de associação entre rendimento, educação e classes sociais: 

posicionamento dos municípios da Região Autónoma dos Açores 

 

Fonte: INE, Anuários de Estatísticas Regionais/Municipais e Censos. Ver quadro 3. Elaboração própria. 

 
De forma coerente com estes traços, ainda no topo da figura, à esquerda 

(no segundo quadrante), Lagoa, Calheta e Velas (e também Ribeira Grande) 
distinguem-se na sua composição socioprofissional pela maior frequência de 
trabalhadores mobilizados na atividade piscatória e agrícola e na indústria (ope-
rários), com perfis qualificacionais incidentes no ensino básico. Este quadrante 
é também muito marcado pela presença de trabalho manual e não manual não 
qualificado, especialmente nos municípios de Lajes das Flores, Santa Cruz da 
Graciosa e Povoação. 

Finalmente, no quadrante inferior, também à esquerda, estão posicionados 
municípios atravessados por dinâmicas relativamente mais intensas de melho-
ria dos perfis qualificacionais da população jovem adulta, com pais operários, 
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detentores de perfis educativos muito baixos (sem grau de escolaridade e ensino 
básico). Tal é observado na variação positiva de pessoas com o ensino superior 
concluído, muito notória em Lagoa e Vila Franca do Campo (tanto no ensino 
superior, como no secundário), ou na Ribeira Grande (incremento do ensino 
secundário) e Madalena (ensino superior). Estes processos são ainda potenciados 
por oportunidades de mobilidade intermunicipal por motivos de estudo ou de 
trabalho, muito incidente nestes contextos. Estas dinâmicas denotam processos 
potenciadores da reconfiguração do tecido social e produtivo, os quais, porém, 
para terem sustentabilidade devem ser acompanhados de uma requalificação 
económica das atividades e oportunidades de emprego disponíveis. 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

Este estudo operacionaliza um modelo de interpretação dos padrões de coesão 
social que norteiam a Região Autónoma dos Açores, suportado no plano teórico 
e substantivo numa caracterização das condições de vida e de participação social 
das populações nos diferentes territórios. Concretamente, a análise realizada 
procura apurar, através de uma perspetiva multidimensional das desigualdades 
(Costa, 2012; Mauritti et al., 2022) as relações complexas entre as condições de 
oportunidade e constrangimento que configuram as práticas e as orientações 
das populações, bem como os padrões de coesão social que definem as diferentes 
geografias e respetivos contextos relacionais de atuação. 

O estudo identificou e qualificou um conjunto alargado de fenómenos de desi-
gualdade social que obstaculizam as possibilidades de consolidação sustentada 
do progresso económico e coesão social na Região Autónoma – a qual apresenta 
o Índice de Coesão Social e Económica das regiões portuguesas mais baixo no 
contexto nacional, desde 2011 (INE, 2022). A análise realizada confirma que a 
baixa coesão está significativamente associada a níveis elevados de desigualdade, 
nos vários parâmetros considerados no estudo. 

A caracterização dos municípios da Região Autónoma confirma ainda que as 
disparidades observadas à escala regional são igualmente notáveis nas segmenta-
ções internas, ligadas aos agrupamentos das ilhas e dentro destas a determinados 
municípios. Por exemplo, na Ilha de São Miguel (a maior, mais povoada e a mais 
desigual do arquipélago), estão localizados territórios urbanos com populações 
pautadas por fortes assimetrias nas dimensões socioprofissionais e socioeducativas: 
um segmento expressivo altamente qualificado e com rendimentos melhorados 
(concentrado em Ponta Delgada) contrasta, nas suas condições de vida, com uma 
maioria da população, cujos posicionamentos sociais de classe estão marcados 
por baixos recursos económicos, educativos e organizacionais (Wright, 1997); 
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incluem-se neste segmento operários e empregados executantes (muito presentes 
na estrutura de classes de Lagoa e Ribeira Grande), bem como trabalhadores não 
qualificados, que exercem atividades agrícolas, piscatórias e de transformação 
industrial, caracterizadas por forte precariedade e salários baixos e muito baixos 
(Povoação e Nordeste). 

A análise realça uma sobreposição e cumulatividade de efeitos de desi-
gualdade (Costa, 2012; Costa et al., 2018) entre dinâmicas sociodemográficas e 
socioprofissionais, com consequências simultâneas em dois níveis: baixa coesão 
à escala regional e baixa coesão intermunicipal. Tal resulta de assimetrias entre 
territórios pautados por geografias contrastantes na capacidade de regeneração 
económica, na presença de instituições do Estado social e também nas condições 
de vida das suas populações (Diogo, 2019). O primeiro aspeto destaca as cliva-
gens entre as áreas mais densamente povoadas e com maior oferta de serviços 
públicos fundamentais, contextos também beneficiados por maior concentração 
de trabalhadores com alta pericialidade técnica e científica, cujo recrutamento é 
favorecido pela proximidade a polos de inovação e unidades de ensino superior 
(campi da Universidades dos Açores localizados em Angra do Heroísmo, Ponta 
Delgada e Horta); em contraste, territórios mais periféricos revelam tendências 
agravadas de despovoamento, envelhecimento e empobrecimento (Santa Cruz 
da Graciosa, Lages do Pico e Calheta). Nestes dois extremos, o primeiro, embora 
com maior potencial de qualidade de vida, é internamente menos coeso (mais 
desigual), já que segmentos relevantes das suas populações não participam de 
forma plena nas diferentes dimensões da vida social, evidenciando a baixa coesão 
que os caracteriza. Neste sentido, a melhoria dos níveis educativos da popula-
ção jovem adulta observada nos últimos dez anos não parece ser suficiente para 
infletir traços prevalecentes, fortemente incidentes nos níveis de educação baixos 
e muito baixos. 

As dimensões de desigualdade social assinaladas no Arquipélago dos Açores 
aproximam-no da configuração identificada num estudo anterior, reportado ao 
Continente, de “Territórios Intermédios” (Mauritti et al., 2022). Estes territórios 
têm traços gerais próximos dos valores médios do Continente, mas, ao mesmo 
tempo, apresentam internamente alguma fragmentação e heterogeneidade em 
termos sociodemográficos, económicos e de geometria espacial. Os municípios 
localizados nesta configuração territorial definem-se por alguma prevalência de 
aglomerados de baixa densidade, atravessados por dinâmicas de intensificação 
de envelhecimento e perda de população; igualmente, evidenciam uma relativa 
incapacidade de requalificação da população e da estrutura socioprofissional – em 
especial a população adulta, que mantém níveis de escolaridade incidentes em 
patamares aquém do necessário para uma participação plena e com protagonismo. 
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Ainda assim, na análise realizada, foi possível identificar um potencial de dinâmicas 
renovadoras da Região, impulsionadas seja pela localização e riqueza da paisagem 
e do vasto património de recursos naturais e culturais, seja pelas características 
da sua estrutura demográfica, ainda marcada pela maior expressão relativa de 
crianças e jovens, especialmente nos contextos mais densamente urbanos. 

O arquipélago dos Açores aproxima-se dos Territórios Intermédios, também 
devido à sua posição transfronteiriça geoestratégica, neste caso, no centro do 
Atlântico Norte, potenciadora do estabelecimento de relações económicas pri-
vilegiadas, nomeadamente entre a Europa e outros continentes (em particular, 
a América do Norte). Este traço é ainda reforçado pelo potencial associado ao 
facto de ser uma das maiores zonas económicas exclusivas da União Europeia 
(Azevedo, 2018). As dinâmicas de desenvolvimento regional são, nesta medida, 
específicas, dependendo fortemente da solidez de relações entre diferentes ato-
res e instituições, posicionados nos diversos níveis de atuação no território e das 
ligações com outras geografias e agentes (nacionais, transfronteiriços e interna-
cionais) (Silva et al., 2022, p. 3). Tal sugere, assim, a necessidade de uma conceção 
de política regional que, embora investida no desenvolvimento local, seja capaz 
de incluir dimensões endógenas e exógenas, tendo o território e as interações dos 
seus atores e instituições como peça central. 

A promoção do desenvolvimento regional e a melhoria da coesão social exi-
gem uma compreensão abrangente das condições específicas do território, bem 
como uma abordagem compreensiva dos desafios colocados, através da qual 
seja possível construir estratégias e ferramentas que valorizem as pessoas e os 
recursos da região. 
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